
54  diário oficial Nº 34.757 Sexta-feira, 05 DE NOVEMBRO DE 2021

Parágrafo único. O prestador de serviços deverá realizar a capacitação e/
ou atualização periódica de seu quadro de pessoal técnico envolvido dire-
tamente na prestação dos serviços.
Art. 124. O prestador de serviços deverá utilizar-se de meios eficazes de 
macromedição da água tratada produzida e do esgoto recebido para tra-
tamento.
Parágrafo único. Ao utilizar-se de meios estimativos de medição de vazão, 
o prestador de serviços deverá efetuar a medição de vazão a cada intervalo 
de 6 (seis) horas e registrar em relatório específico.
Art. 125. O prestador de serviços deverá estar preparado para solucionar 
problemas decorrentes de qualquer eventualidade que prejudique o funcio-
namento normal do sistema.
Parágrafo único. Todo reparo, medida, melhoramento, substituição e mo-
dificação deverá estar descrito em um plano de emergência, previamente 
aprovado pela ARCON-PA.
Art. 126. O prestador de serviços deverá manter organizadas e atualizadas 
todas as informações referentes aos sistemas de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário, enquanto durar a delegação pelo Poder Con-
cedente, sendo necessário registro obrigatório das seguintes informações:
• verificação dos hidrômetros, quando solicitadas pelo usuário e/ou por 
opção do prestador de serviços, atentando-se para os prazos de validade 
dos mesmos;
• cadastro por economia, de acordo com os termos do artigo 75;
• cadastro dos sistemas públicos de abastecimento de água e/ou de es-
gotamento sanitário, com informações que permitam a identificação do 
quantitativo de água tratada produzida e de esgoto coletado e/ou tratado, 
suas localizações, seus equipamentos, suas modificações, suas paralisa-
ções e desativações;
• registro atualizado das condições de operação das instalações do sistema 
de abastecimento de água e do sistema de esgotamento sanitário; e
• registro das ocorrências nos sistemas públicos de abastecimento de água 
e/ou de esgotamento sanitário, contendo o motivo e as providências ado-
tadas para solução do problema.
Art. 127. Nos casos de ampliação de redes de abastecimento de água e/
ou redes de esgotamento sanitário, quando for prevista a fiscalização da 
implementação de obras pela ARCON-PA, o prestador de serviços deverá 
comunicá-la para que atualize suas informações e proceda à fiscalização.
CAPÍTULO XXV
DO ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS
Art. 128. O prestador de serviços deverá atender às solicitações e recla-
mações das atividades de rotinas recebidas, de acordo com os prazos e 
condições estabelecidas na tabela de prestação de serviços, aprovada pela 
ARCON-PA.
Parágrafo Único. O prestador de serviços cumprirá as determinações da 
ARCON-PA relativas ao atendimento de reclamações dos usuários recebi-
das pela Agência, desde que acolhidas em resolução específica.
Art. 129. O prestador de serviços deverá dispor de estrutura de atendi-
mento própria ou contratada com terceiros, adequada às necessidades de 
seu mercado, acessível a todos os seus usuários e que possibilite, de forma 
integrada e organizada, o recebimento de suas contas e de suas solicita-
ções e reclamações.
• 1º Por estrutura adequada entende-se aquela que, inclusive, possibilite ao 
usuário ser atendido em todas suas solicitações e reclamações, e ter acesso 
a todos os serviços disponíveis, sem se deslocar do município onde reside.
• 2º As estatísticas e o conteúdo das reclamações, levantadas em base 
trimestral, serão enviadas à entidade reguladora até o último dia do mês 
seguinte aos contemplados no levantamento.
• 3º Nos locais em que as instituições prestadoras do serviço de arre-
cadação das faturas de água e de esgoto não propiciarem atendimento 
adequado, o prestador de serviços deverá implantar estrutura própria para 
garantir a qualidade do atendimento.
• 4º O prestador de serviços deverá dispensar atendimento prioritário, por 
meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado 
e atendimento imediato, a pessoas com deficiências, idosos com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes e as pesso-
as acompanhadas por crianças de colo e obesos, nos termos da Lei nº 
13.146/2015, de 06.07.2015.
Art. 130. O prestador de serviços deverá dispor de sistema para atendi-
mento aos usuários por telefone durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
inclusive sábados, domingos e feriados, devendo a reclamação apresenta-
da ser registrada e numerada em formulário próprio.
• 1º Os usuários terão à sua disposição, sítio eletrônico e nos locais de 
atendimento, em local de fácil visualização e acesso, exemplares desta 
Resolução e do regulamento dos serviços públicos de água e de esgotos 
sanitários do prestador de serviços, para conhecimento ou consulta.
• 2º O prestador de serviços deverá manter em sítio eletrônico, postos de 
atendimento e nos local de fácil visualização e acesso, formulário próprio 
para possibilitar a manifestação por escrito dos usuários, devendo, para o 
caso de solicitações ou reclamações, observar o prazo de 30 (trinta) dias 
para resposta.
Art. 131. O prestador de serviços deverá comunicar ao usuário, por escrito, 
no prazo de 30 (trinta) dias, sobre as providências adotadas quanto às 
solicitações e reclamações recebidas do mesmo.
• 1º Sempre que o atendimento não puder ser efetuado de imediato, o 
prestador de serviços deverá informar o respectivo número do protocolo de 
atendimento quando da formulação da solicitação ou reclamação.
• 2º O prestador de serviços deverá manter registro atualizado das recla-
mações e solicitações dos usuários, com anotação da data e do motivo.
Art. 132. O prestador de serviços deverá prestar todas as informações 
solicitadas pelo usuário referentes à prestação do serviço, inclusive quanto 
às tarifas em vigor, o número e a data da resolução que as houver homo-
logado, bem como sobre os critérios de faturamento.

Parágrafo único. A tabela com os valores dos serviços cobráveis, referidos 
no artigo 115, § 7º, deverá estar acessível no sítio eletrônico, postos de 
atendimento próprio e terceirizado, em local de fácil visualização, deven-
do o prestador de serviços adotar, complementarmente, outras formas de 
divulgação adequadas.
Art. 133. O prestador de serviços deve possuir, em locais de atendimen-
to, empregados e equipamentos, em quantidade suficiente, necessários à 
adequada prestação dos serviços aos usuários.
Art. 134. O prestador de serviços deverá prestar o atendimento ao público 
por meio de pessoal devidamente identificado, capacitado e atualizado.
Art. 135. Os tempos de atendimento às reclamações apresentadas pelos 
usuários serão medidos, levando em conta o tempo transcorrido entre a 
notificação ao prestador de serviços e a regularização do serviço.
Art. 136. O prestador de serviços deverá desenvolver, em caráter perma-
nente, campanhas com vistas a informar ao usuário sobre os cuidados es-
peciais para evitar o desperdício de água, à utilização da água tratada e ao 
uso adequado das instalações sanitárias, divulgar seus direitos e deveres, 
bem como outras orientações que entender necessárias.
CAPÍTULO XXVI
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 137. O prestador de serviços é responsável pela prestação de serviços 
adequada a todos os usuários, satisfazendo as condições de regularidade, 
generalidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, modicidade 
das tarifas, cortesia na prestação do serviço, e informações para a defesa 
de interesses individuais e coletivos.
• 1º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a suspensão do 
abastecimento efetuada por motivo de manutenção e nos termos dos arti-
gos 78 e 79 desta Resolução.
• 2º O prestador de serviços deverá elaborar e apresentar à ARCON-PA, 
planos de emergência e de contingência para os casos de paralisações do 
fornecimento, decorrentes de casos fortuitos ou força maior, como o intuito 
de minimizar o problema, respeitadas as ações previstas no plano de sane-
amento básico da concessão.
• 3º Os planos de contingência e emergência deverão garantir o abaste-
cimento dos serviços essenciais, definidos no artigo 82, parágrafo único, 
em situações quando o tempo de paralisações for superior a 18 horas e 48 
horas, respectivamente.
Art. 138. Comprovado qualquer caso de prática irregular, revenda ou abas-
tecimento de água a terceiros, ligação clandestina, religação à revelia, de-
ficiência técnica e/ou de segurança e danos causados nas instalações do 
prestador de serviços, caberá ao usuário a responsabilidade pelos prejuízos 
causados e demais custos administrativos.
Art. 139. Na prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário o prestador de serviços assegurará aos usuários, 
dentre outros, o direito de receber o ressarcimento dos danos que porven-
tura lhe sejam causados em função do serviço concedido.
• 1º O ressarcimento, quando couber, deverá ser pago no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data da solicitação do usuário.
• 2º O direito de reclamar pelos danos causados caduca em 90 (noventa) 
dias após a ocorrência do fato gerador.
• 3º Os custos da comprovação dos danos são de responsabilidade do 
prestador de serviços.
Art. 140. É de responsabilidade do usuário a adequação técnica, a manu-
tenção e a segurança das instalações internas da unidade usuária, situadas 
além do ponto de entrega e/ou de coleta.
Parágrafo Único. O prestador de serviços não será responsável, ainda que 
tenha procedido a vistoria, por danos causados a pessoas ou bens de-
correntes de defeitos nas instalações internas do usuário, ou de sua má 
utilização.
Art. 141. O usuário será responsável, na qualidade de depositário a título 
gratuito, pela custódia do padrão de ligação de água e equipamentos de 
medição e outros dispositivos do prestador de serviços, de acordo com 
suas normas procedimentais.
Art. 142. O usuário será responsável pelo pagamento das diferenças resul-
tantes da aplicação de tarifas no período em que a unidade usuária esteve 
incorretamente classificada, não tendo direito à devolução de quaisquer di-
ferenças eventualmente pagas a maior quando constatada, pelo prestador 
de serviços, a ocorrência dos seguintes fatos:
• declaração falsa de informação referente à natureza da atividade de-
senvolvida na unidade usuária ou a finalidade real da utilização da água 
tratada; ou
• omissão das alterações supervenientes que importarem em reclassifi-
cação.
CAPÍTULO XXVII
DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL
Art. 143. O prestador de serviços será responsável pelo manejo, condicio-
namento, transporte e disposição adequada e ambientalmente aceitáveis 
dos lodos e subprodutos resultantes das unidades operacionais e dos pro-
cessos de tratamento, em conformidade com a legislação e regulamenta-
ção ambiental vigente.
Art. 144. Os referidos sólidos deverão ser drenados e/ou secados, ante-
riormente à sua disposição final devendo a parte líquida drenada ser recir-
culada para os sistemas de tratamento ou despejada, desde que satisfaça 
a legislação ambiental.
• 1º Nos casos de incineração, deverão ser respeitadas as normas de emis-
são de gases de combustão definidas na legislação ambiental.


